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1. 1. ContÍatação de empresa especializada no serviço Show Artístico Orquestra de Frevq visando

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social e do Trabalho, para oferecer

encontro através do Bloco da Prevenção e Inclusão, entre os usuários do scFV, possibilitando a

ampliação cultural e manifestação artística na prévia do Micareta do Municipio de acordo com as

especificações, quantidades estimadas e condições constantes neste termo.

serviço de sHow ARTÍsrrco oReuESTA DE FREvo nos termos da tabela abaixo, conforme
as condições e exig&tcias estabelecidas neste instrumento.

2-l- O objeto desta contratâção não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n
10.818, de 27 de setembro de2021.

2.2. Quanto a vigência contratual produzirá efeitos até o total cumprimento das obrigações pelas
partes, desde que não ultrapasse o exercício financeiro.

2-3. o custo estimado total da contratação é de R$ 3.000,00 (três mil reais), conforme custos
unitá,rios apostos na tabela acima.

2 4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.

3.1. A pÍesente contratação tem fundamento com base na Lei 14 133t2OZl

3.2. Sem necessidade de maiores dilações, o Micareta de Boquim/sE, é celebração no mês de

maio, incita na população um orgulho especial por sua identidade valorizando nossa cultura.

Considerando que durante a realização deste evento, a cidade conta com a participação de diversos

E Pça José Maria Paiva Melo, SN- Centro - CEp: 49.360.000 - Boquim -SE
CNpl: 14_534.934/0001-18
tFone: (79)3645-1494

E E-mail:social,suas@tmail.com

I
Serviço de Shor'{ Artistrco OÍquestra de Frevo,
para realização do Bloco da prevenção e
lnclusão, com a participação dos usuá,rios do
SCFV do Micareta do Munici plo

Hora 03 r.000,00 3 000,00

e,



0

L&
ESTAIX) DE SERGIPE

'r"*r.*'",ffi ffi1T§fr{i'",?".ã3f^HDoTRABÂrno
munícipes, uma vez que a reunião culmina sempre em ponto especifico a ser determinado pela gestão

pública, como meio de organizar a festa. gaÍBntiÍ o conforto e bem estBr de todos os participantes.

3.3. Os serviços buscam atender uma estrutura de qualidade e excelência contemplada nos eventos

faz-se imprescindível prover os referidos locais com profissionais e equipamentos capacitados para a

atividade em questão, buscando o regisÍo dos eventos e atividades culturais do município.

3.4. Como forma de promover o evento, enquanto festejo cultural e assegurar o retomo social e

econômico ao município, através do fomento indireto ao comércio looal, vê-se a necessidade de

contratação de artistas/ cantores (a) de renome nacional e regional, como meio de se exercer a atração

do público aos eventos em questâo.

4.1. A Secretaria Municipal de Assistência Social e do Trabalho, tem como missão planejar,

executaÍ e gerir os serviços, projetos e pÍogÍamas do SUAS, em consonância com principios

determinados pela constinrição Federal de 1988 e Lei orgânica de Assistência social - LoAS, Lei

Federal n" 12.43512011, e voltada ao de atendimento à a famílias e indivíduos em situação de

vulnerabilidade social, de risco pessoal e social e de üolação de direitos, por meio de um conjunto

integrado de ações de iniciativa pública estatal e não estatal, buscando excelência nas ações

direcionadas à integralidade.

4.2. A contratação, no caso em questão, é proveniente do seguinte fato: Show Artístico Orquesta

de frevo, que ocorrerá no dia l0 de maio do côrrente ano, na prévia do Micareta, conforme o

Calendário Festivo do município.

4.3. Considerando a importância de atender satisfatoriamente e acolher aos que necessitam de

nossos serviços.

4.4. Diante do exposto, concluímos que a oontratação do objao, ora ern tela, é imprescindivel

para darmos continuidade nas atribuições inerentes à administÍação pública para que ocorra o bom

funcionamento dos serviços prestados ao desenvolvimento desta gestiio, que continuará trazendo

beneficios diretos e indiretos a população em geral.
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5. I Trata-se de serviço a ser contratado mediante INEXGIBILIDADE com fundamentação legal

amparada no uttgo 74, inciso II, nos termos da Lei n" 14.13312021 .

Art. 74 o 
é ineÍigtvel licitação quando invidvel a compefiçAo, em especial.

()

il ContraÍaçAo de profissional de setor artlstico. direÍamente ou por meio de

empresário etclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela

opinião ptiblica.

5.2. Abertura do processo por TNEXTGTBTLTDADE para contratação de empresa para prestação

de serviços de apresentação de show Artístico de orquestra de Frevo, referente à função

programática.

5.3 Os serviços se referem a Serviço de Show Artístico Frevo, que será realizado no dia l0 de

maio do corrente ano, lúcareta do município.

5.4- A garantia consiste na prestação pela empres4 de todas as obrigações preüstas na Lei no

8 078, de 1110911990 - cídigo de Defesa do consumidor - e alterações subsequentes.

5.5. Destaca-se como fundamento para a contratação do presente Termo de Referência, o inciso tr
do art 74 da referida Lei, onde prer'ê o tegislado a contratação direta em razão de inviúilidade de

competição para a contatação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de

empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. Com

efeito, a Lei antevê que a contratação de artistas enseja a inexigibitidade de licitação, haja vista que,

sob deteÍminadas condicionantes, toma inüável a competição baseia-se em conta que a arte não é

uma ciência, não segue métodos, não é obj etiva, sua avaliação baseia-se na criatividade e em critério
subjetivo. Assim a própria Lei reconhece inviável a competição quando:

a) trata-se de artistas consagrados pela crítica especializada ou pela opinião pública;

b) condicionando a contratação diretamente ou através de empresário exclusivo.
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos

estabelecidos no an f da ki 14.13312021, ou pelos respecüvos substitutos, permitida a contraração

de terceiros para assisülos e subsidiáJos com informações pertinentes a essa atribuição.

6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução

do contratq determinando o que for necessário paru a regaluização das faltas ou dos defeitos

observados.

6.4. o fi scal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábit para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ulúapasse sua competência.

6.5. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle

intemo da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para

prevenir riscos na execução contÍatual.

6.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço

dou fornecimento do bem para representáJo na execução do contrato.

6.7. O contratado será obrigado a reparaÍ, corrigir, remover, reconstruir ou substiruir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, deleitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.

6,8. O contratado será responúvel pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em Íazão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

6.9. Somente o contÍatado será responsável pelos encargos trabalhistas, prwidenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato.

6.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos úabalhistas, fiscais e comerciais não

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá oneÍaÍ o objeto do
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contrato nem re§tringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro

de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2odo art. 121 daLei 14.133/ZO2l.

7 1 . O pagamento será realizado no pÍMo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do atesto do

efetivo recebimento dos produtos apresentados na Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária,

para crédito em banco, agência e conta corrente de sua titularidade, indicados pelo contratado

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

7.3- A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoÍiamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, tais como:

a) comprovar a regularidade Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive

contribüções previdenciárias, tânto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria

da Fazenda Nacional.

b) comprovar a regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou

sede da interessada

c) comprovar a regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de servigo - FGTS

certidão de Regularidade de situação - cRF, emitida pela caixa Econômica Federal.

d) Comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativ4 nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis

do Trabalhq aprovada pelo Decreto-l,ei no 5.452,de l.demaiode 1943.

7-4- Havendo erro na aPÍesentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, deconente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hiÉtese, o prazo para pagamento iniciar-se-
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante

7 5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
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7 -6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contÍatante deveÍá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

da oontratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados

os meios pertinentes e necessários pua garanttr o recebimento de seus créditos.

7 7. Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.

7 .8 Obriga-se a conúatada a manter duração e execução do presente contrato, em compatibilidade

com as obrigações de habilidade aqui assumidas, Íodas as condições de habilitação e qualificação

exigidas por ocasião da licitação nos termos exigidos pelo artigo 92, Inciso X\{ daLeí 14.133/2021

7.9. Durante o curso de enecução do contrato, os preços não serão reajustados.

7.10. o CONTRATANTE Íeserva-se o direito de não receber os serviços em com o previsto no

presente contrato podendo rescindi-lo com fulcro no título Itr, capítuto VIII da Lei n" l4.l33t2o2t.

7 1 l. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributríria prevista na legislação apli«ável.

8.1. A contratação deverá se dar através de INEKGIBILIDADE, por se tratar de bens e serviços

comuns, estúelecido no aúigo 74, inciso I! nos termos da Lei rf 14.133/2021.

9.1. o valor estimado para contratação será de R$ 3.000,00 (três mil reais), tendo duração de

03(três) horas de serviço.

10.1. A indicação da disponibilidade de créditos orçamenüírios somente será exigida para a

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.
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I L1. São obrigações da contratante:

11.2. Proporcionar a contratada as condições indispensáveis ao cumprimento do obj eto.

I l.3 Responsabilizar-se pela observância às Leis, decretos, regulamentos, portais e demais normas

legais, direta e indiretamente apliciíveis ao contÍato.

ll 4 Verificar minuciosamente, no prilzo fixadq a conformidade dos serviços a serem prestados

provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento defi nitivo;

I I . 5 . Rej eitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o obj eto da contratação.

1 l.6 Comunicar forma.lmente a ContÍatada qualquer falha verificada no cumprimento da execução

contratual.

11.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada- através de

comissão/servidor especialmente designado;

11.8. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

11.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada

com terceiros, ainda que ünculados à execução do presente Termo de contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados

11.10. Aplicar as penalidades regulamentares e contratrrais,

1 l. I l. Cumprir fielmente o que estipula este Termo de Referência;

12.1 1. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciiirios, fiscais e comerciais,

resultantes da execução deste contrato,
El Pça José Maria Paiva Melo, SN- Centro - CEp: 49.360.000 - Boquim - SE
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12'1.2. Os serviços deverão executados em 03(três) horas no total, conforme estabelecido no Edital

e Termo de referência, livres de qualquer ônus, como despesas de fÍetes, impostos, seguros e todas

as demais despesas necessárias.

12.1-3. Dat plena garantia sobre a qualidade do serviço, prestados por no mínimo 12 (doze) meses.

12.í.4- Proceder o fomecimento do serviço imediatq a paúir do recebimento da ordem de

compra/Nota de Empenho.

12. í .5. Executar deüdamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato,

dentro dos melhores Parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao

objeto contratual, com observância aos prazos estipulados.

í2.1.6. Sendo de sua responsabilidade pelo transporte apropriado, assumindo a responsabilidade

pelos encargos Íiscais e comerciais resultante desta contratâção.

12.1.7. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perleito cumprimento do objeto

contratado, devendo estar inclusos no preço proposto todas as despesas com materiais, insumos, mão-

de-obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais

despesas necessárias à perfeita entrega do objeto.

12.í.8. A contratada deverá comprovaÍ, através de declarações ou outro documento jusúficável, que

não estií impedida de contrataÍ com a Administração Pública.

12.1.9. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na ocasião da contratação.

12.1.í0. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação,

12.1.11. i&íaíÍúet, durante toda a execução do confato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação.

12.1.12. EÍÍritiÍ Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a

documentação na fase de habilitação.

12.2. É, expressamente vedado ao contratado:
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12.2.1. Subcontratar ou sub-rogaÍ (ceder ou transferir) total ou percialmente a contrahçeo

13. L A contratade deverá comprovar conter os documentos a seguir relacionados:

a) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçãq e o declarante responderá pela veracidade

das informações prestadas, na forma da lei;

b) Declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal menor de l8 (dezoito) anos em rabalho
notumo, perigoso ou insalubre ou menor de 14 (quatorze) anos em qualquer trabalho, salvo na

condição de aprendiz (Lei 9.854/99);

c) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais

para o cumprimento das obrigaçôes objeto da licitação;

13.2. Relativa Eabititaçâo Jurídica

a) As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente

registrados no Órgão de Regisúo do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e

todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em

vigor, com as posteriores alterações, se houver,

b) As panicipantes, em s€ tratando de Sociedades Civis, deverão apresentaÍ os seus respectivos Atos
Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório de

Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício;

c) As participantes, em se tratando de sociedades poÍ Ações, deverão apresentar as publicações nos

Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em ügor, acompanhados dos documentos de

eleição de seus administradores.

d) No caso de empresário indiüdual, inscrição no RegistÍo público de Empresas Mercantis;

e) Para as sociedades empresárias ou empresâs individuais de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contÍato social em vigor, deüdamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradoresi
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13.3. Relativos à Regulamentação Fiscal, Social e Trabalhista

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica

(CNPJ);

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou

sede do licitante, perti nente ao seu ramo de ativirlade e compatível com o objeto contrahral;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional. relativos aos Tributos federais, inclusive

contribuições prwidenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda

Nacional (certidão unificada, conforme portaÍia MF 358, de 05 de setembro de2ol4, alterada pela

Ponaria MF no 443, de 17 de outrbro de 2014), assegurada a regra para as micÍoempresas e empresas

de pequeno porte, nos termos do art. 43 daLei Complementar N. 123, de 14 de dezembro de 2006;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipa.l do domicílio ou sede da

interessada, assegrrrada a regÍa paÍa as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do

an. 43 da Lei Complementar N" 123, de 14 de dezembro de 2006;

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de serviço - FGTS: certidão de

Regutaridade de Situaçao - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativ4 nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho.

aprovada pelo DecÍeto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943.

13.4. Relativos à Capecidade Econômica Financeira

a) Certidão negativa de feitos sobre talência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial,

expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam excluídos os processos

no âmbito do processojudicial eletrônico-PJE, a licitantc necessariamente tambem precisa apresentar

a ceÍidão de distribuição PJE falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial.

13.5. Relativo à Capacidade Técnica

E Pça José Maria Paiva Melo, 5N- Centro - CEp: 49.360.0@ - Boquim -SE
cNPJ: 14.53/1.934^m1- 18
EFone: (79) 3645-1494

E E-mail:social,suas@gmail.com
L



{,#
ESTÂDO DE Sf,RGIPE

o.*rro*-nIffi ffirHl§rB*'.r1"#fnHrx)rRÂBArIro
a) Pelo menos um atestado de Capacidade Técnica da Licitante, emitido por entidade da

Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada que

comprove, de maneira satisfatória aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em

características, quanüdades e prazos com o objeto da presente licitação.

15.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da

data do orçamento estimado.

15.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante

requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite da

proposta apresentada, pela variação do IGP-M (indic€ Geral de Preços do Mercado), tomando-se por

base a data da apresentação da pÍoposta.

15.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a

eventos Íisicos realizados a partir do 1' (primeiro) dia imediatamente subsequente ao termino do l2o

(decimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e

de acordo com a ügência do confato.

15.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo

contratual terá vigência e passará a ser praticedq pelo próximo periodo de 0l (um) anq sem reajuste

adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contato.

l5.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-Íinanceiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação

que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do AÍt. 124, Inciso II, Alínea d, daLei 14.133/2021,

mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.

15.6. o reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco

de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento

adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar

ajusta remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido
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16.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações,

previstas na Lei 14.13312021:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato,

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o ceÍtafie;

V - não manter a pÍoposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

M - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

\rII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar decl aração ou docum entação fal sa ex i gi da para o certam e ou prestar decl aração lal sa

durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

xI - praticaÍ atos ilicitos com vistas a Í'rustrar os objetivos da licitação;

)CI - praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.g46, de lo de agosto de 2013.

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as

seguintes sanções:

I - adveúência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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16.2.1. Na aplicação das sanções serâo considcredos:

I - a natuÍeza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes,

IV - os danos que dela proüerem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nonnas e orientações

dos órgãos de controle.

1623. A sanção previstâ no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela infração

administrativa preü sta no inciso I do caput do arl I 55 da Lei 14 13312021, quando não se justifi car

a imposição de penalidade mais grave.

16.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 16.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos II, m, IV, V, \{I e VII do caput do art. 155 da Lei

14.13312021 , quando nâo sejustificar a imposi ção de penalidade mais grave, e impedirá o responsável

de licitar ou contralar no âmbito da Admi nistração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal,

pelo prazo de 3 (três) anos.

16.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 16.2 deste termo será precedida de análise juridica

e observará as seguintes regras: I - quando aplicada por órgão do poder Executivo, será de

competência exclusiva do prefeito municipal.

16.2.8. As sanções previstas nos incisos I, trI e rv do item 16.2 deste termo, poderão ser aplicadas

cumulativamente com a preüsta no inciso tr do mesmo item.

16.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

evenülalmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia contratual estabelecid4 quando houver, ou por meio de cobrança judicial.

16.2.10. A aplicação das san@s previstas no item 16.2 não exclui, em hipótese alguma" a obrigação

de reparação integral do dano causado à Administração pública.
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16.2.II Na aplicação da sançâo prevista no inciso II do item 16.2. deste termo, será facultada a defesa

do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inümação.

16212 A aplicaiao das sanções previstas nos incisos III e IV do item 16.2 Requererá a instauração

de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para" no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimaçãq apresentar defesa escrita e especificar

as provas que pretenda produzir.

1

\/

Boqüm (SE), 25 de abnl de 2024

tos
íE,, velraS
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Se

Oliveira Santos

Secretária Municipat de Assistência Social e do Trabalho
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